
 

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM DIREITO 
 

 

 

 

 

PAULO JOVINIANO ÁLVARES DOS PRAZERES 

 

 

 

 

PELO DIREITO DE SER: HISTORICIDADE DO MOVIMENTO 

TRANSEXUAL E O DIREITO DE AUTODETERMINAÇÃO  

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

RECIFE 

2017 



 

FACULDADE DAMAS DA INSTRUÇÃO CRISTÃ 
PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM DIREITO 

 
 

 
 

PAULO JOVINIANO ÁLVARES DOS PRAZERES 
 

 
 
 

 
PELO DIREITO DE SER: HISTORICIDADE DO MOVIMENTO 

TRANSEXUAL E O DIREITO DE AUTODETERMINAÇÃO  

 
 

 
 

 
 

 
Dissertação apresentada ao Programa de Pós-
graduação em Direito como requisito parcial para 

a obtenção do título de Mestre em Direito. 
Área de concentração: História do Pensamento 

Jurídico 

Linha de pesquisa: Historicidade dos Direitos 

Fundamentais 

 

Orientadora: Profª. Drª. Ingrid Zanella de 

Andrade Campos 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 
RECIFE 

2017 



RESUMO 

 
A articulação do movimento LGBTTT, e de igual forma o Movimento Transgênero, 

decorre de batalhas sosciasi travadas que desencadearam a disseminação das idéias de 
proteção coletivas, consequentemente na sociedade esses movimentos ganharam forma e 

se estruturaram a ponto de atualmente estarem inseridos em movimentos políticos 
transnacional, sendo portador de uma agenda de lutas contra as discriminações de tais 
coletivos. O objetivo a que se propõe é de reflexão sobre o surgimento de novas 

identidades transexuais, pensando de que forma as associações e redes internacionais do 
Movimento Transgênero podem contribuir na constituição de novas identidades trans, 

levando em conta o local e o global, e no enfrentamento das discriminações contra 
transgêneros. Questionamentos que transcendem as garantias do direito fundamental de 
personalidade ao que pertine a questão da identidade sexual, hodiernamente é alvo de 

intenso preconceito na sociedade latino americana. A falta de conhecimento cientifica 
acerca da matéria agrava ainda mais quando se trata especificamente da figura do 

transexual, a diferença entre o transexualismo e outras condutas sexuais, a problemática 
sofrida pelo sujeito de direito, personagem desse estudo, e as soluções clinicas à ótica 
patológica e jurídica com relação a sociedade é objeto da problemática tratada no presente 

trabalho. Poderemos ver a quais são os direitos e garantias acerca desse sujeito; haverá de 
se abordar as questões de proteção legislativa, a perspectiva dos direitos e proteção do 

transexual sob a ótica dos direitos humanos como direitos inerentes a simples condição de 
existência do individuo, e garantias fundamentais que são as normas já positivadas de 
proteção. 

  

Palavras-chave: Identidade sexual . Autodeterminação. Direitos da Personalidade. 
Movimento trans 
 

    

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



ABSTRACT 
 

The articulation of the LGBTTT movement, and in the same way the Transgender Movement, arises from 

sustained battles that have triggered the spread of collective ideas of protection, consequently in society 

these movements have taken shape and were structured to the point that they are currently inserted in 

transnational, Being bearer of an agenda of struggles against the discriminations of such groups. The 

objective is to reflect on the emergence of new transsexual identities, thinking about how the international 

associations and networks of the Transgender Movement can contribute to the constitution of new trans 

identities, taking into account the local and the global, and the confrontation Of discri mination against 

transgenders. Questions that transcend the guarantees of the fundamental right of personality to which the 

question of sexual identity pervaded, is today the subject of intense prejudice in Latin American society. The 

lack of scientific knowledge about the subject is further aggravated when it comes specifically to the 

transsexual figure, the difference between transsexualism and other sexual behaviors, the problems suffered 

by the subject of law, the character of this study, and the clinical solutions to the pathological and With 

regard to society is the subject of the problem dealt with in the present work. We can see what are the rights 

and guarantees about this subject; The issues of legislative protection, the perspective of the rights and 

protection of the transsexual from the point of view of human rights as rights inherent to the simple condition 

of existence of the individual, and fundamental guarantees that are the already positive norms of protection.  
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INTRODUÇÃO 

 

A transexualidade é um assunto que já vem sendo tratado há muito tempo pelos 

Tribunais, e, com o Biodireito, este problema vem à tona pelas circunstâncias e evolução 

da sociedade. 

  A discriminação edificada na opção de orientação sexual ou identidade gênero 

remete a toda e qualquer distinção, exclusão, restrição ou preferência com base na 

orientação sexual ou identidade de gênero que vise trazer prejuízos à igualdade ante o 

ordenamento jurídico e sua proteção, reconhecimento, gozo, e os exercício de forma 

igualitária, de todo e qualquer direito e garantia fundamental. 

Historicamante grupos houveram de se organizar para luta e presenvação desse 

coletivo, especificamante no que diz ao reconhecimento da pessoa do individuo transexual, 

havendo de estruturarem sob organizações, em muitos casos de ordem transnacional. 

Por obvio a maior luta desses indivíduos é a de ser reconhecido por seu gênero, e 

tal condição por obvio se trata do gênero perfomatico social. 

  Referida discriminação de ordem de identidade de gênero ou orientação sexual, 

geralmente são agravadas por preconceitos fundados em circunstancias outras, 

especialmente as vinculadas a gênero, credo, etnia, condições sociais e financeiras. 

Apesar de ser considerado um assunto “novo” constam vários julgados sobre o 

tema que contam com mais de dez anos. No mundo, a cirurgia de mudança de sexo já é 

aceita em vários países, inclusive no Brasil, o que se deu após edição de Resolução do 

Conselho Federal de Medicina, datada do ano de 1997.  

No presente estudo, o centro do debate é a diferença entre o sexo biológico e o 

psicossocial, a dicotomia em relação ao direito de adequação social de um coletivo 



diferente daquele que se padroniza como dominante e a pespectiva ante os direitos 

humanos da personalidade e garantias fundamentais. 

O presente estudo analisa os aspectos e problemáticas que uma pessoa ao possuir o 

desejo de mudar de sexo, por fatores psicológicos, genéticos, sociais efetiva sua pretensão 

mediante sua redesignação. O problema se encontra no que diz respeito a adequação legal 

de gênero, o direito brasileiro ainda não está preparado para os inúmeros casos existentes, 

sendo traçado um paralelo ao direito uruguaio, o qual possui legislação própria a respeito.  

 Por não existir no Brasil uma legislação específica que trate do assunto, a querela é 

resolvida por meio de intervenção do judiciário, gerando assim vários julgados de formas 

distintas. A priori há a evidência que as decisões de primeira instância são geralmente a 

favor do pedido de alteração dos documentos do transexual, sendo que o Ministério 

Público tem, em alguns momentos, se insurgido contra essas decisões.  

Mesmo com toda a evolução da área médica a questão jurídica, a lacuna que paira 

sobre o tema em questão é o maior empecilho para que haja a adequação legal do 

transexual na sociedade. 

Contudo o reconhecimento da possibilidade de enquadramento da personalidade ao 

aspecto físico e registral, é forma de efetivação dos direitos e garantias fundamentais 

inerentes ao ser humano, ao que trata o presente trabalho ao procedimento de redesignação 

como efetivação do direito humano de personalidade. 

 

 



 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Observamos que o Movimento trans compreende uma gama de interesses sociais e 

políticos de um coletivo qwue se sente violado com a padronização antiquada e opressora de 

sexo e sexualidade em conformidade com o gênero. Determinado coletivo reivindica antes de 

mais nada tratamento igualitário e o fim do preconceito. As reivindicações e pautas de agenda 

são os pontos principais que os Estados devem atentar, cuidando assim das quesrtoes de 

proteções e equiparação dos direitos desse coletivo, especificamente os que são ligados a 

personalidade e identidade. 

 Atualmente o critério de identificação do ser humano no Brasil leva em consideração 

apenas o sexo morfológico, de acordo com a genitália externa. O desprezo dos demais 

critérios de verificação sexual como o psíquico, o comportamental leva muitos indivíduos a 

possuir sexualidade ambígua. Outors países, conforme verificamos possui evolução na técnica 

legislativa, de maneira que o ordenamento jurídico uruguaio se encontra neste instante 

consoante a dinâmica social, havendo a legislação desse país garantido por meio de lei o 

reconhecimento de união estável e casamento a pessoas de mesmo sexo, garantias 

previdenciárias a homossexuais e transexuais, alem da possibilidade de adequação do sexo 

personificado ao gênero, de forma independente ao aspecto morforlógico. 

 O sexo legal ou civil, presente na certidão de nascimento deveria considerar não só o 

aspecto morfológico do indivíduo, mas também o sexo do qual é vivido pela pessoa, o que no 

Brasil ainda é tema de discussão e no Uruguai já se encontra na qualidade de garantia. 

 O transexualismo é comumente confundido com outras práticas de condutas sexuais 

como o homossexualismo, hermafroditismo, o intersexualismo e o travestismo, mais destes se 

difere tanto no aspecto psíquico quanto no cromossômico. O transexual é o indivíduo que 

rejeita seu sexo biológico, não auferindo prazer com sua genitália. Identifica-se com o sexo 



 

oposto, e tem eventualmente uma tendência a automutilação quando vê exaurida a 

possibilidade de adequação do seu sexo psíquico com o morfológico. 

 Tratamentos psicológicos, psiquiátricos, terapias são em sua maioria ineficientes, 

causando apenas algum resultado positivo quando iniciada na infância, quando adulto o 

resultado pode ser muitas vezes desastroso. Ainda se demosntra como via inadequada, pois o 

transexualismo é apenas condição de extarnação de personalidade, não sendo nenhum tipo de 

patologia para que seja submetido a tratamento clínico que objetive conformismo biológico. 

 A intervenção cirúrgica é autorizada pela resolução nº 1.652/2002 do Conselho 

Federal de Medicina Brasileiro, e pelo código de Ética Médica Uruguaio. Sua ilicitude e a 

responsabilidade do médico que pode ser acusado de lesões corporais de natureza gravíssima 

é descaracterizada quando o paciente dá o seu consentimento expresso e inequívoco, quando 

este apresenta uma total disforia de gênero, comprovado por todos os exames médicos, 

seguindo os critérios da referida resolução, onde se constata que a cirurgia de transgenitalismo 

é terapia eficaz no caso.  

Após a cirurgia redesignadora, surge para o transexual brasileiro uma verdadeira 

batalha judicial para conseguir a retificação do registro de nascimento. A lei dos Registros 

Públicos brasileiros veda tal mudança, só admite a mudança de prenome em casos de mulher 

que seja solteira, desquitada ou viúva, que viva com homem solteiro, desquitado ou viúvo, 

havendo motivo ponderável, poderá requerer ao juiz competente que, no registro e 

nascimento, seja averbado o patronímico de seu companheiro, sem prejuízo dos apelidos 

próprios de família, desde que haja impedimento legal para o casamento, decorrente do estado 

civil de qualquer das partes ou de ambas; no caso de evidente erro gráfico; a substituição por 

apelidos públicos notórios; e em caso de coação ou ameaça decorrente de colaboração com a 

apuração do crime. A doutrina e a jurisprudência em sua maioria também negam ao 

transexual a retificação no registro de nascimento, baseada na consonância que o transexual 



 

nunca poderá ser uma mulher ou um homem por completo, e que o registro público deve ser 

preciso e regular, por ter a presunção de veracidade não cabendo assim a retificação. O direito 

à saúde, à dignidade da pessoa humana tutelado constitucionalmente são os elementos do qual 

se valem os transexuais para ver reconhecido a retificação do prenome e do sexo no registro 

civil. A não retificação exclui e marginaliza o transexual. Sua aparência atual e seu sexo 

biológico não mais condizem com o seu sexo civil, tendo este inúmeras dificuldades para 

inserir-se socialmente onde até emprego lhe é negado. Tal fato já não ocorre por exemplo no 

Uruguai em decorrência da promulgação da lei 18.620/2009. 

Podemos concluir que a alteração do nome ao transexual é o reconhecimento do 

direito humano e garantia fundamental do direito à personalidade, sua vedação é transgressão 

a condição humana. A não permissibilidade de alteração de registro implica em violação da 

condição de identificação de personalidade, alem de causar ao individuo uma série de 

transtornos e dissabores de ordem pessoal. 

A negativa da retificação do prenome e do sexo no registro civil é impedir o transexual 

de exercer sua cidadania, é negar-lhe o direito à liberdade, à igualdade, à identidade sexual, à 

dignidade da pessoa humana, à saúde. No Brasil a retificação ocorre apenas após contenda 

judicial, sendo que mutas das vezes se dá quando o indivíduo sofre uma cirurgia de 

transgenitalismo, o que no Uruguai não se faz obrigatório, vez que apenas basta a 

comprovação da personificação de personalidade ao gênero pretendido e resolução por tutela 

administrativa. 

Os problemas não se encontram encerrados na questão da retificação do prenome e do 

sexo no registro civil com relação ao ordenamento jurídico brasileiro, o que não é óbice no 

sistema normativo uruguaio, tem-se ainda o casamento que é licito ao transexual, contudo, se 

este contrair o enlace matrimonial em detrimento de desconhecimento de seu cônjuge de sua 



 

condição anterior, poderá o cônjuge enganado pedir anulação do matrimônio baseado em erro 

essencial sobre a pessoa, sendo esse o entendimento que firmamos com o presente trabalho. 

Necessita o Brasil o mais rápido possível de uma de uma legislação acerca do 

transexualismo, como já ocorre com o Uruguai e em diversos países da Europa. Há, o Brasil, 

de deixar de lado o preconceito, a hipocrisia, e não mais fechar os olhos para uma realidade 

latente como esta, a dinâmica legislativa precisa se adequar a realidade social. O transexual 

não quer nenhum favor, que apenas quer o direito de reconhecimento pleno de suas garantias, 

o direito à liberdade, à igualdade.  
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